PARECER Nº 491, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 238, DE 2006
De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe pretende proibir a informação de preços sobre produtos ou serviços expressos unicamente em parcelas.

Aprovado com as emendas constantes dos pareceres nos 1847/2009 e 1848/2009, o projeto deve ter a seguinte redação final:

"Obriga os fornecedores a informar aos consumidores, além do preço à vista de produtos e serviços, os valores, quantidade de parcelas e juros, bem como o preço total a prazo.
Artigo 1º – Ficam os fornecedores obrigados a informar aos consumidores, além do preço à vista de produtos e serviços, os valores, quantidade de parcelas e juros, bem como o preço total a prazo.

Parágrafo único – O disposto no caput refere-se às informações prestadas pelos fornecedores por meio de cartazes expostos em seus estabelecimentos comerciais e nas vias públicas; panfletos distribuídos em residências e por jornais de bairro ou de grande circulação; demais meios de comunicação; e anúncios em vitrines, araras, prateleiras e qualquer outro lugar onde o produto ou serviço seja exibido ao consumidor.

Artigo 2º - A infringência ao disposto nesta lei acarretará ao infrator multa no valor de 1.000 (mil) UFESPs – Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, por informação indevida.
Parágrafo único - O valor arrecadado a título da multa prevista no caput será revertido para o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – FDD, nos termos da legislação vigente.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão – Relator Especial

